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Prefácio
Miguel Monjardino

No início de Junho, Fu Ying, vice‑ministra dos Negócios 
Estrangeiros da China, esteve em Oslo para consultas com 

os seus colegas noruegueses sobre as relações bilaterais, a situa‑
ção política internacional e a reforma do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas. A troca de impressões decorreu de uma forma 
normal. Antes de sair de Oslo, Fu Ying recebeu na embaixada chi‑
nesa Geir Lundestad, o secretário‑permanente do Comité Nobel 
Norueguês. Aí a conversa foi bastante diferente. 

De acordo com as declarações feitas por Lundestad à agência 
de notícias NTB, Fu Ying tornou claro que a atribuição do Prémio 
Nobel da Paz a Liu Xiaobo – um defensor dos direitos humanos e 
co‑autor da Carta 08, condenado em 2009 a 11 anos de prisão e a 
mais dois anos de privação de direitos políticos — seria vista em 
Beijing como um acto hostil, um acto que prejudicaria as relações 
da China com a Noruega. 

Quatro meses depois, o Comité Nobel Norueguês anunciou 
que o Prémio Nobel da Paz de 2010 tinha sido atribuído a Liu  
Xiaobo pela sua longa campanha pacífica a favor dos direitos huma‑
nos na China. Beijing reagiu furiosamente ao anúncio. «Isto é uma 
obscenidade contra o prémio da paz», disse Ma Zhaoxu, o porta
‑voz do Ministério dos Negócios Estrangeiros chinês. «Liu Xiaobo 
é um criminoso que violou a lei chinesa. A atribuição do prémio a 
uma pessoa destas é uma completa violação dos princípios do pré‑
mio e um insulto ao prémio da paz.» O embaixador da Noruega  
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avós, que tiveram de suportar o horror do Grande Salto em Frente 
e da Revolução Cultural. Dezenas de milhões de pessoas morre‑
ram por causa das utopias políticas de Mao e dos seus camaradas 
maoístas. Hoje em dia, as coisas são bem diferentes. 

O que é que fica de fora no actual modelo político e económi‑
co? Acima de tudo, as liberdades políticas e os direitos humanos. 
Para os líderes chineses, estas duas coisas são uma ameaça ao seu 
poder político e económico. Beijing tem compensado a socieda‑
de chinesa com crescimento económico, emprego nas províncias 
costeiras, uma urbanização desenfreada, migrações internas em 
larga escala e um crescente apelo ao nacionalismo. Os resultados 
obtidos eram impensáveis há 30 anos e têm assegurado a estabi‑
lidade política e gerado coisas como orgulho e confiança a nível 
interno. 

Dito isto, os decisores da China sentem que estão debaixo 
de grande pressão para continuar a produzir resultados no campo 
económico e a aumentar o prestígio internacional do país. Manter 
a ordem social exige, por exemplo, criar entre dez a 12 milhões 
de empregos todos os anos, numa economia que está a aumentar 
a sua produtividade. Manter este estado de coisas no futuro será 
muito complicado. Numa situação deste tipo, os responsáveis po‑
líticos têm pavor de parecer fracos perante a pressão e as críticas 
vindas do exterior. A fúria pública tende a ser a reacção normal. 
O  Prémio Nobel da Paz e Liu Xiaobo são bons exemplos. Esta 
fúria governamental visa mostrar força, mas, como veremos, es‑
conde vulnerabilidades importantes. 

A dimensão externa é a segunda coisa a ter em conta no Con‑
senso de Beijing. Os  resultados económicos conseguidos pela 
China levaram muitos governos da Ásia, África e América Latina 
a verem na capital chinesa uma alternativa aos EUA e ao Consenso  

foi chamado ao Ministério dos Negócios Estrangeiros para rece‑
ber um protesto formal do governo chinês. Liu Xia, a mulher de 
Liu Xiaobo, foi colocada em prisão domiciliária. As reuniões com 
membros do governo norueguês foram canceladas.

A fúria da liderança chinesa em relação a Liu Xiaobo e ao  
Comité Nobel Norueguês mostra‑nos duas coisas importantes 
sobre o modelo político e económico construído nos últimos 30 
anos. A primeira tem a ver com a dimensão interna do modelo. 
A  segunda com a dimensão externa. Relativamente à primeira,  
o modelo começou a integrar a faixa marítima da China na econo‑
mia internacional e a gerar coisas como crescimento económico, 
estabilidade e a promessa de uma vida melhor num país traumati‑
zado por décadas de pobreza, violência, anarquia e terror. 

O modelo foi posto em causa na Primavera de 1989 na Praça 
Tiananmen, em Beijing, e em muitas cidades chinesas por estu‑
dantes e trabalhadores que pediram a abertura política do país, 
mais reformas económicas e menos inflação. Ao contrário do que 
aconteceria meses depois na Europa Central e de Leste, os deci‑
sores políticos chineses usaram o poder militar para esmagar os 
manifestantes. Do ponto de vista destes decisores, a violência e 
a repressão exercidas foram essenciais para salvar o monopólio 
político do Partido Comunista Chinês (PCC) e a China do caos 
interno e do declínio internacional. O ano de 1989 foi crucial na 
evolução daquilo a que hoje chamamos o Consenso de Beijing, um 
modelo assente num capitalismo de estado autoritário que tem 
garantido enorme crescimento económico e prosperidade para 
vastos sectores da sociedade chinesa e uma transformação extre‑
mamente rápida de um país com uma história de grandes cataclis‑
mos políticos. Centenas de milhões de chineses vivem hoje uma 
vida muitíssimo mais agradável e próspera do que a dos seus pais e 



[16]

a  g r a n d e  m u r a l h a e  o  l e g a d o  d e  t i a n a n m e n

[17]

p r e f á c i o

mercados e um governo relativamente pequeno, e a promoção da 
democracia liberal a nível internacional. Por outras palavras, até 
Setembro de 2008 os EUA tinham sido um modelo credível. Para 
Fukuyama, a crise financeira foi um sério revés na credibilidade da 
«marca» económica e política de Washington.

Em Beijing, Setembro de 2008 e o que se seguiu em termos 
financeiros, económicos e políticos foram vistos pela elite chi‑
nesa como a confirmação de que os EUA e as democracias libe‑
rais europeias estavam em declínio e a China a caminho de ser 
uma grande potência internacional. Gideon Rachman, colunista 
de política internacional do Financial Times, visitou a Univer‑
sidade de Beijing duas semanas depois do colapso do Lehman  
Brothers e conversou com Pan Wei, director do Centro de As‑
suntos Chineses e Globais. «Acredito», disse Pan Wei na altu‑
ra, «que em 20 anos olharemos os americanos nos olhos como 
iguais. Mas se calhar isso acontecerá mais cedo. O sistema deles 
está num caos e eles precisam do nosso dinheiro.» Uns meses 
depois, na praça financeira de Londres, uma anedota confirmava 
o sentimento do académico chinês: «capitalismo salvou a China 
em 1989; a China salvou o capitalismo em 2009». A cimeira dos 
G‑20 em Abril de 2009, em Londres, e a influência da China no 
seu resultado final assinalaram a chegada de um nova ordem fi‑
nanceira internacional.

A rapidíssima transformação da economia e da sociedade 
chinesas, a credibilidade internacional do Consenso de Beijing 
e a crise financeira de 2008‑2009 deram origem a uma situa‑
ção impensável em 1989, o ano da repressão em Tiananmen e em 
muitas cidades chinesas: a China acredita que é agora um mode‑
lo económico com provas dadas a nível internacional. Em Beijing 
e nas principais cidades chinesas vivem‑se dias de optimismo.  

de Washington. Neste modelo político e económico, a liber‑
dade política, a disciplina orçamental, a economia de mercado,  
os direitos de propriedade, as privatizações, a desregulamentação 
e a abertura ao comércio internacional são vistas como essenciais. 
No Consenso de Washington, os princípios políticos e a presta‑
ção de contas pelos poderes públicos são factores importantes. 
São também, como sabemos muito bem, factores incómodos para 
os governantes de países em que as instituições políticas não exis‑
tem ou, quando existem, são fracas e mais ou menos irrelevantes. 

Para muitos decisores com tendências autoritárias ou ditato‑
riais, o modelo chinês é agora uma alternativa credível às ideias 
dos Estados Unidos e das democracias liberais mais influentes a 
nível internacional. Afinal de contas, o Consenso de Beijing tem 
mostrado que o capitalismo de estado pode realmente produzir 
resultados económicos de uma forma rápida. Pervez Musharraf,  
o general que foi presidente do Paquistão entre 1999 e 2008, tor‑
nou isto claro numa visita à China em 2003. «O passado perten‑
ce à Europa, o presente pertence aos Estados Unidos e o futuro 
à Ásia. Deixem‑me reiterar que o milagre chinês dos últimos 20 
anos é um farol para todos os países em desenvolvimento, como 
o Paquistão.»

A crise financeira e a recessão que se fez sentir sobretudo nos 
Estados Unidos e na Europa em 2008‑2009 diminuiu aos olhos 
de muitos a credibilidade das propostas políticas e económicas 
norte‑americanas. Num ensaio publicado na Newsweek em Ou‑
tubro de 2008, o influente cientista político Francis Fukuyama 
escreveu que a crise financeira punha em causa duas das princi‑
pais exportações norte‑americanas desde a altura em que Ronald 
Reagan assumiu a presidência dos EUA, em 1981: a ideia de um 
capitalismo assente em impostos baixos, pouca regulação dos 
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A primeira é aquilo que foi feito nos últimos 30 anos. E o 
que foi feito é extraordinário em termos económicos. De 1979 
até hoje, a China mudou tanto ou mais do que praticamente 
todos os países europeus durante todo o século xx. Não é fá‑
cil arranjar um termo de comparação histórico equivalente em 
termos de rapidez ao nível da mudança económica e social.  
Há 30 anos a China era uma pequena economia fechada e isola‑
da, traumatizada pela loucura da Revolução Cultural, pela fome 
e a violência. Hoje em dia é a segunda maior economia do mun‑
do, apenas atrás dos EUA. Tudo isto tem sido notícia nos jornais 
e revistas internacionais. 

Há, todavia, uma segunda coisa que é menos mencionada. 
Se tivermos em conta os números relativos à sua população e à 
riqueza produzida a nível nacional, a China ainda não é um país 
rico. Os números do Banco Mundial sugerem que nas províncias 
do Centro e do Oeste da China, cerca de 500 milhões de pessoas 
vivem com menos de um euro e meio por dia. Estamos a falar de 
um número equivalente ao da população de todos os membros da 
União Europeia. É muita gente, mesmo para o governo chinês. 
Num país em que a riqueza, as cidades, as infra‑estruturas e as em‑
presas exportadoras que têm chamado a atenção do mundo estão 
praticamente todas concentradas nas províncias marítimas, e em 
que há uma longa tradição histórica de revoltas populares, esta 
é uma situação muito delicada do ponto de vista político para o 
PCC. Além disso, a evolução demográfica da sociedade chinesa 
mostra que é altamente provável que o país envelheça antes de 
conseguir tornar‑se uma economia verdadeiramente desenvolvi‑
da. A China está numa corrida contra o tempo e continua a se‑
guir um modelo político inflexível e repressivo. Beijing é muito 
mais vulnerável ao nível interno do que pensamos na Europa.  

Ao contrário do que aconteceu durante os séculos xix e xx, a China 
está finalmente do lado certo da história. Na Europa e nos EUA,  
o número de livros publicados sobre o país é enorme. Uma série de 
sondagens internacionais mostra que muita gente acredita que o 
século xxi será inevitavelmente chinês. Os dois últimos anos têm 
sido hiperbólicos em relação à China. Quanto ao mundo euro
‑atlântico, o sentimento é muito diferente. Vivemos agora rodea‑
dos por dúvidas económicas e políticas. Sentimos que estamos do 
lado errado da história. Em 2008, entrámos na era da ansiedade. 

Mas, se é realmente assim, como interpretar então o for‑
te ataque do governo chinês ao Comité Nobel Norueguês pela 
atribuição do Prémio Nobel da Paz a Liu Xiaobo? Será que um 
governo confiante e optimista não deveria ter reagido de forma 
completamente diferente? Parte da resposta tem a ver com o pres‑
tígio e as aspirações internacionais de Beijing. Como é normal, 
os líderes chineses querem ser aceites e reconhecidos internacio‑
nalmente. O Prémio Nobel da Paz de 2010 e a crítica que lhe está 
associada é um embaraço do ponto de vista externo. A outra parte 
da resposta tem a ver com a necessidade de fazer evoluir o modelo 
político e económico chinês. Esta evolução envolve riscos políti‑
cos consideráveis para o Partido Comunista Chinês e está a gerar 
muito mais incerteza, ansiedade e dúvidas do que normalmente 
pensamos nos países europeus. 

Como foi referido anteriormente, o PCC está debaixo de 
enorme pressão política por parte da sociedade chinesa. Esta 
pressão levou os líderes em Beijing e nas províncias a compreen‑
der que se quiserem tentar manter o monopólio do poder político 
terão de começar a renegociar o contrato social entre os cidadãos 
e o estado nos próximos anos. Para compreender porquê, temos 
de ter presentes duas coisas. 
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século xx, o grau de controlo de Beijing sobre o que estas Chinas 
fazem é bem menor do que julgamos. 

Uma das consequências mais prováveis da corrida da econo‑
mia chinesa em direcção ao seu novo patamar será a diminuição 
da influência do centro político sobre as elites políticas e econó‑
micas das províncias. A  inovação política de que a China preci‑
sa para continuar a evoluir virá provavelmente daqui. O mesmo 
se diga de eventuais revoltas. As  capas dos livros, os títulos das 
primeiras páginas dos jornais e revistas nacionais e internacionais 
sobre os acontecimentos dos últimos anos escondem uma história 
turbulenta e muito violenta. Esta história pode não nos interessar, 
mas continua a assombrar a sociedade chinesa e aqueles que têm 
dirigido os destinos do país. A China não é uma folha em branco 
onde é possível começar de novo. Mao e os seus camaradas re‑
volucionários acreditaram que era e conduziram o país para uma 
das maiores catástrofes humanas do século xx. Mais tarde ou mais 
cedo, o PCC ou os chineses terão de escolher entre um modelo 
político como o actual ou um outro em que as liberdades políticas 
e os direitos humanos desempenharão um papel mais importante. 

Este estado de coisas torna o livro de Raquel Vaz‑Pinto extre‑
mamente actual e interessante. O objectivo da autora não é a história 
da China contemporânea, mas sim a evolução dos direitos humanos 
desde a abertura económica nos finais dos anos 70 do século pas‑
sado. Raquel Vaz‑Pinto conta esta história através do exemplo de 
cinco dissidentes: Wei Jingsheng, Liu Xiaobo, Han Dongfang, Gao 
Zhisheng e Hu Jia. A influência destes homens nos debates políticos 
chineses tem sido até agora muito pequena. A esmagadora maioria 
dos chineses não está interessada no destino destes e de outros dis‑
sidentes. A maior parte deles é muito pouco conhecida fora da Chi‑
na. No Velho Continente, quem é que no início de Outubro tinha  

Os últimos 30 anos foram exigentes em termos políticos, sociais e 
económicos. Os anos que aí vêm serão ainda mais.

A sessão plenária do Comité Central do PCC realizada em 
Outubro mostrou que os líderes chineses optaram por dar um pas‑
so em frente. Este passo envolve promessas como maior consumo 
económico em todo o país, mais construção e acesso a cidades, a 
habitação e educação pública, e um sistema jurídico que proteja 
mais as pessoas de abusos de poder público e privado. Ninguém 
sabe muito bem como é que estas medidas vão ser concretizadas, 
mas parece claro que o PCC decidiu que tem de arriscar, se quiser 
continuar a comandar politicamente os chineses.

A dúvida que fica no ar é saber se a nova versão de um Consen‑
so de Beijing será suficiente para nos próximos anos levar a China 
até ao novo patamar político que o PCC e a sociedade desejam. 
Ninguém duvida que a China continuará a crescer do ponto de vis‑
ta económico. Seria péssimo para os chineses, para os seus vizinhos 
e para a economia internacional que isto não acontecesse. A dúvida 
é saber se o tipo de crescimento que o país deseja é realmente pos‑
sível sem empresas privadas, mercados privados descentralizados, 
liberdades políticas e direitos humanos. A história de outros países 
que fizeram nas últimas décadas a transição da pobreza para a classe 
média indica que não é. O Consenso de Beijing será quase de certe‑
za um obstáculo político na nova fase da economia chinesa. 

Aqui, o mais interessante não será tanto o que vai ser deci‑
dido em Beijing, mas sim o que vai acontecer nas províncias.  
E será interessante por uma razão que tem a ver com a geografia 
e a história chinesas. Correndo o risco de exagerar, o país chama‑
do China não existe. O que existe são várias Chinas bastante des‑
centralizadas. E, tal como aconteceu com as dinastias imperiais 
ao longo da história e durante a república na primeira metade do 
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realmente ouvido falar de Liu Xiaobo e dos dissidentes referidos 
neste livro? Imagino que muito poucas pessoas. E, já agora, quem re‑
lembra os acontecimentos de Tiananmen e o seu legado político nos 
países europeus? Mais uma vez, suspeito que pouca gente. Mas co‑
nhecer as histórias dos dissidentes é importante para todos aqueles 
que, como Raquel Vaz‑Pinto e o Comité Nobel Norueguês, acredi‑
tam que a liberdade e a democracia são valores universais. 

Conhecer e divulgar a história dos dissidentes chineses tam‑
bém é importante por razões estratégicas. Cada vez que um des‑
tes nomes é referido, discutido, falado ou premiado a nível inter‑
nacional, Beijing sofre uma derrota política pública e uma pressão 
para mudar um pouco. A diligência de Fu Ying junto de Geir Lun‑
destad em Oslo, referida no início deste prefácio, visou evitar isso 
mesmo. A história das últimas décadas está cheia de exemplos de 
homens e mulheres que desafiaram, embaraçaram e derrotaram 
politicamente regimes ditatoriais e autoritários. 

O desafio e o embaraço são armas políticas importantes.  
Especialmente quando se reage como Beijing reagiu ao anúncio 
da atribuição do Prémio Nobel da Paz de 2010 a Liu Xiaobo. Num 
artigo de opinião publicado no final de Outubro no New York 
Times, Thorbjorn Jagland, presidente do Comité Nobel Norue‑
guês, defendeu que o governo chinês devia sentir‑se orgulhoso 
pela atribuição do Nobel ao dissidente chinês. Para Jagland, o pré‑
mio mostra que a China é agora suficientemente poderosa para 
ser tema de debate e de crítica. Uma série de razões culturais e de 
política interna e externa levou os decisores chineses a fazerem 
exactamente o oposto. A reacção de Beijing mostra que a capaci‑
dade de atracção internacional da China ao nível do sistema polí‑
tico, dos direitos humanos e das questões normativas é menor do 
que geralmente se pensa. Este livro explica porquê.
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de Deng Xiaoping. O próprio PCC aproxima‑se de uma encru‑
zilhada: a escolha da quinta geração de líderes em 2012. Esta, ao 
contrário das anteriores, não vai beneficiar daquilo a que se pode 
chamar a legitimidade directa ou indirecta da Longa Marcha. Este 
movimento foi a fundação mítica e épica do PCC e do seu exérci‑
to na Guerra Civil contra o Guomindang de Chiang Kai‑shek. Em 
1934, de Jiangxi partiram cerca de 80 mil pessoas numa caminha‑
da de 6440 quilómetros que terminou, em 1935, após inúmeras 
batalhas em Shaanxi40. Desta Longa Marcha saíram a primeira e 
segunda geração de líderes: Mao Zedong e Deng Xiaoping. Deng 
escolheu os líderes da terceira e quarta gerações, nomeadamente, 
Jiang Zemin e o actual presidente, Hu Jintao. Estas duas gerações 
tiveram a bênção de Deng.

Há muitos pontos de interrogação no caminho que a China 
trilhará no século xxi: será que o estatuto de superpotência se tor‑
nará realidade? Será que existe de facto um modelo? Será que esse 
modelo é exportável para outros países? Sejam quais forem as res‑
postas a estas perguntas, uma coisa é certa: o futuro de um quinto 
da população mundial e as suas «opções» em matéria de direitos hu‑
manos e de democracia liberal terão, como em muitas outras áreas, 
consequências globais. O massacre de Tiananmen foi um momento 
incontornável nas relações da China com o mundo e fundamental 
para tornar visível a tensão entre aqueles que defendem a concep‑
ção dos direitos humanos apenas como direitos do cidadão e, en‑
quanto tal, uma concessão ou um privilégio atribuído pelo estado, e 
os que consideram os direitos humanos como prévios e limitadores 
do poder do estado. Vinte e um anos depois, a China continua uma 
ditadura de pedra e cal, mas as brechas abertas pelo 4 de Junho na 
Grande Muralha não estão ainda remendadas. Para além da superfí‑
cie, há toda uma história e todo um legado que vale a pena conhecer.

humano internacionalmente reconhecido. Se é certo que a 
maioria das democracias são abolicionistas, há excepções de 
peso como são os casos dos EUA, do Japão e da Índia. A excep‑
ção norte‑americana é bastante importante, pois permite ao go‑
verno chinês reforçar a sua política externa de direitos humanos 
em relação ao Ocidente: dividir para reinar. Esta política tem 
sido habilmente prosseguida pelos decisores chineses quer em 
relação aos vários países membros da União Europeia quer entre 
estes e os EUA. Iremos neste capítulo analisar a evolução desta 
questão capital tendo em conta a prática e os argumentos do go‑
verno chinês. Atendendo à utilização em massa da pena de mor‑
te e aos casos de pessoas inocentes que são executadas, não fui 
capaz de me decidir por uma «cara» que ajudasse a contar esta 
história. 

No fundo, a questão que subjaz a toda a discussão sobre o 4 de 
Junho de 1989 e o legado a que deu origem é a da importância da 
memória histórica. Saber o que verdadeiramente aconteceu tem 
sido uma dura batalha para muitos pais e mães que perderam os 
seus filhos nos dias 3 e 4 de Junho. Ding Zilin é uma dessas mães 
e ajudou a organizar o movimento Mães de Tiananmen, decalca‑
do das Mães da Plaza de Mayo argentinas. Ding não pretende só 
saber o que aconteceu aos que morreram, mas também reabrir o 
veredicto oficial do 4 de Junho. Ding Zilin sabe, tal como outros 
dissidentes, que a memória histórica é fundamental para a vida 
colectiva, sobretudo numa ditadura. Dar nomes às vítimas é um 
passo muito importante para manter a sua memória e para evitar 
a amnésia colectiva vivida pelo PCC desde o 4 de Junho. 

No entanto, a reabertura deste assunto tabu por parte do 
PCC, um dos três T — Tiananmen, Tibete e Taiwan —, implica 
uma reavaliação não só da actuação do Partido, mas sobretudo 


